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PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO,  OBSCURIDADE, 
CONTRADIÇÃO  E  ERRO  MATERIAL.  DESCABIMENTO. 
IMPERIOSA REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS.

-  Os  embargos  de  declaração  consubstanciam  recurso  de 
integração,  não se  prestando para reexame da  matéria.  Não 
havendo omissão, obscuridade, contradição ou erro material 
no julgado, incabíveis se revelam os aclaratórios, mesmo que 
tenham finalidade específica de prequestionamento.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em  que  figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a  4ª  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça da Paraíba, à unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios, nos termos do 
voto do relator, integrando a decisão a súmula de julgamento juntada à fl. 231.

RELATÓRIO

Cuida-se de embargos de declaração opostos pela Seguradora 
Líder dos Consórcios do Seguro S/A contra acórdão que negou provimento ao apelo 
por ela interposto, para manter a sentença que condenou o polo passivo a pagar, em 
favor do embargado, o valor de R$ 11.812,50 (onze mil,  oitocentos e doze reais e 
cinquenta centavos), a título de sinistro acobertado pelo seguro DPVAT.

Inconformado  com  o  provimento  in  questo,  a  seguradora 
embargante  opôs  recurso  de  integração,  afirmando que  a  presente  demanda não 
deve prosperar, em razão da existência de litispendência processual, vez que tramita 
em primeira instância ação idêntica à presente. No mais, pugna pelo envio de ofício 



ao primeiro grau, a fim de a seguradora não ser condenada em duplicidade pelo 
mesmo fato. 

É o relatório que se revela essencial.

VOTO

Compulsando  os  autos,  penso  que  o  recurso  não  deve  ser 
acolhido, vez que não se destina a suprir omissão, contradição, obscuridade ou erro 
material na decisão atacada, mas prequestionar e rediscutir matéria que versa sobre o 
mérito da demanda, o que é impossível na via estreita dos embargos de declaração.

A esse respeito, o artigo 1.022, do CPC, preceitua o seguinte:

Art.  1.022.   Cabem embargos de declaração contra qualquer 
decisão judicial para:

I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;

II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se 
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;

III - corrigir erro material.

À luz desse referido raciocínio,  adiante-se que não se detecta 
qualquer defeito a ser integrado no acórdão ora atacado, especialmente porquanto a 
lide fora dirimida com a devida e suficiente fundamentação. 

Com  efeito,  vislumbra-se  que  o  acórdão  apreciara  toda  a 
matéria  posta  à  análise,  mormente  ao  se  considerar  que  a  matéria  ventilada  nos 
aclaratórios fora devidamente analisada e motivadamente refutada no acórdão. 

Neste particular, tenho que não subsiste vício a ser integrado, 
notadamente à luz do que comprovam os seguintes excertos do decisum atacado:

“[...]  Passando  à  análise  dos  argumentos  recursais,  faz-se 
necessário primeiro enfrentar a preliminar ventilada que reside na 
alegação de litispendência entre a presente demanda e o Processo 
de  n.  0006549-14.2014.815.0011,  em  trâmite  na  7ª  Vara  Cível  da 
Comarca de Campina Grande.

Como  se  sabe,  a  litispendência  existe  quando  se  repete  uma 
demanda  idêntica  a  outra  já  em  curso,  dependendo  o  seu 
reconhecimento  da  tríplice  identidade entre  as  partes,  causa  de 
pedir e pedido, nos termos do art. 301, do CPC/73, vigente à época.

In  casu,  observa-se  realmente  o  ajuizamento  de  duas  ações 



idênticas,  a  presente  demanda  distribuída  na  4ª  Vara  Cível  de 
Campina  Grande,  aos  17/03/2014,  e  a  outra,  na  7ª  Vara  Cível 
daquela Comarca (21/02/2014), propostas por  advogados distintos. 
Todavia,  em  consulta  processual  (fls.  139/141),  extrai-se  que  o 
termo de citação válida se deu primeiro neste processo, conforme 
se observa da juntada da contestação em 28/04/2014, enquanto no 
da 7ª Vara, a juntada do aviso de recebimento da citação ocorreu 
apenas em 05/05/2014. 

A esse  respetio,  é  de  se  considerar  que  a  citação  válida  induz 
litispendência, o que in concreto torna a ação em trânsito no juízo a  
quo (n.  0006549-14.2014.815.0011)  litispendente desta,  nos termos 
do art. 219, do CPC/73, vejamos:

“Art.  219.  A  citação  válida  torna  prevento  o  juízo,  induz 
litispendência e faz litigiosa a coisa; e, ainda quando ordenada 
por  juiz  incompetente,  constitui  em  mora  o  devedor  e 
interrompe a prescrição.”

Outrossim, atentando ao estágio que se encontra cada demanda, 
deve-se levar em consideração o princípio da economia processual 
que prisma pelo desperdício da máquina pública, o que embasa o 
seguimento e julgamento da respectiva demanda, até porquanto 
aquela  outra  ação permanece em instância  a  quo,  inclusive  com 
pedido de desistência formulado pelo promovente,  conforme se 
observa da cópia do protocolo à fl. 146.

Assim,  rejeito  a  preliminar  de  litispendência  arguida  pela 
recorrente.”

Exsurge,  pois,  de  seu  exame,  que  a  decisão  enfrentara 
devidamente a lide,  dando-lhe a solução que a jurisprudência tem apontado, não 
havendo contradição no julgado, o que desautoriza o acolhimento dos aclaratórios. 

Ressalte-se,  ainda, que o STJ  “tem entendimento pacífico de 
que os embargos declaratórios, mesmo para fins de prequestionamento, só serão 
admissíveis se a decisão embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam o 
seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição)”(STJ - EDcl no MS 10286 / DF – 
Rel. Min. Félix Fischer – S3 – Terceira Seção - DJ 26/06/2006 p. 114).

Outrossim, veja-se a seguinte ementa:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DOS 
VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. CARÁTER INFRINGENTE 
DA PRETENSÃO. FINALIDADE INCOMPATÍVEL COM A 
NATUREZA DO RECURSO. APLICAÇÃO DO DIREITO À 



ESPÉCIE.  PREQUESTIONAMENTO.  MITIGAÇÃO.  1.  Os 
embargos  de  declaração,  cujos  pressupostos  estão 
relacionados no art. 535 do Código de Processo Civil, visam a 
eliminar  contradição  ou  obscuridade,  ou  suprir  omissão  a 
respeito  de  questão  jurídica  de  especial  relevância  para  o 
desate  da  lide.  Ausentes  essas  hipóteses,  não  há  como 
prosperar irresignação recursal. 2. (...) 3. O reexame de matéria 
já  decidida  com  a  simples  intenção  de  propiciar  efeitos 
infringentes  ao  decisum  impugnado  é  incompatível  com  a 
função integrativa dos embargos declaratórios. 4.  Embargos 
de declaração rejeitados.” (STJ – Edcl  no Resp 592839/RS – 
Min. João Otavio de Noronha T4 – Dj 08/03/2010)

Assim, arremato que, se a decisão envereda por interpretação 
equivocada  ou  que  contraria  os  argumentos  da  recorrente,  não  há  se  falar  em 
omissão, contradição ou obscuridade, tampouco em acolhimento dos embargos.

Sobre o tema, o Colendo Superior Tribunal de Justiça já decidiu 
que “constatado que a insurgência da embargante não diz respeito a eventual vício 
de integração do acórdão impugnado, mas a interpretação que lhe foi desfavorável, 
é de rigor a rejeição dos aclaratórios.”(STJ -  EDcl no MS 13692 / DF – Rel.  Min. 
Benedito Gonçalves – S1 – DJe 15/09/2009).

Por fim, determino que seja oficiado ao Juízo da  7ª Vara Cível 
da  Comarca  de  Campina  Grande,  onde  tramita  a  ação  litispendente  n.  0006549-
14.2014.815.0011, acerca da lavratura do Acórdão de fls. 219/221v, encaminhando-lhe 
cópia.

Nesses termos, voto pela rejeição dos embargos de declaração.

É como voto.

DECISÃO

A  Câmara  decidiu,  à  unanimidade,  rejeitar  os  embargos 
declaratórios, nos termos do voto do relator.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva (relator), o 
Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. Frederico Martinho 
da Nóbrega Coutinho.

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  do 
Excelentíssimo Dr. José Raimundo de Lima, Procurador de Justiça.



Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 02 de maio de 2017 (data do julgamento).

João Pessoa, 03 de maio de 2017.

Desembargador João Alves da Silva
                     Relator


